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R e s u m e n

E l o b je t iv o  d e  este  t ra b a jo  es a n a l iz a r  d iv e rs a s  c o n s t ru c c io n e s  s in tá c t ic a s  d e  la s  q u e , ya  
sea d e s d e  u n  p u n to  d e  v is ta  f o r m a l  o  d is c u rs iv o ,  c a b e  s u p o n e r  q u e  e x p re s a n  m a n d a to s .  A  
p a r t i r  d e  sus rasgos fo rm a le s ,  f u e r o n  s e le c c io n a d a s  d iv e rs a s  c o n s t r u c c io n e s  c o n  v e rb o s  e n  
im p e r a t iv o  y e n  s u b ju n t iv o ,  a d e m á s  d e  o t ra s  fo r m a lm e n te  h e te ro g é n e a s ,  p e r te n e c ie n te s  a l 
e s p a ñ o l m e x ic a n o  d e  lo s  s ig lo s  x ix  y  x x .  P re s e n ta m o s  e l a n á lis is  d e  d iv e rs o s  a s p e c to s  s in ­
tá c tic o s , s e m á n tic o s  y  p ra g m á t ic o s  a  la  lu z  d e  la  te o r ía  d e  lo s  a c to s  d e  h a b la  p a ra  d e te r m i ­
n a r  e n  q u é  m e d id a  e l c o n te x to  d is c u rs iv o  e n  e l q u e  a p a re c e n  las o ra c io n e s  in f lu y e  e n  su  
in te r p r e ta c ió n .  E n  p a r t ic u la r ,  n o s  in te re s a  s a b e r s i la  p re s e n c ia  d e l im p e r a t iv o  im p l ic a  la  
e x p re s ió n  d e  u n  m a n d a to ;  e x a m in a r  su  a l te r n a n c ia  c o n  o tra s  e s t ru c tu ra s  p a ra  e x p re s a r  
m a n d a to s  y  ta m b ié n  si se r e g is t r a  a lg ú n  c a m b io  d ia c r ò n ic o  a l re s p e c to .

P a l a b r a s  c l a v e : a c t o s  d i r e c t i v o s ;  a c t o s  d e  h a b l a ,  i m p e r a t i v o ,  a c t o s  d e  h a b l a  i l o c u t i v o s  y  

p e r l o c u t i v o s .

A b s t r a c t

T h e  a im  o f  th is  p a p e r  is to  a n a ly z e  d i f f e r e n t  s y n ta c t ic  c o n s t r u c t io n s  w h ic h  p re s u m a b ly  
e x p re s s  o rd e rs .  W e ’ve s e le c te d  c o n s t r u c t io n s  w i th  im p e ra t iv e  a n d  s u b ju n c t iv e  v e rb s , as w e ll 
as o th e r  f o r m a l ly  h e te ro g e n e o u s  c o n s t r u c t io n s ,  b e lo n g in g  to  n in e te e n th  a n d  tw e n t ie th  
c e n tu r y  M e x ic a n  S p a n is h . T h e  p re s e n t  w o r k  c o n ta in s  s y n ta c t ic ,  s e m a n t ic  a n d  p r a g m a t ic  
a n a lys is  o f  c o n s t r u c t io n s  b a s e d  o n  s p e e c h  a c ts  th e o ry .  W e  w a n t  to  d e te r m in e ,  s p e c if ic a lly ,  
w h e th e r  th e  d is c u rs iv e  c o n te x t  in  w h ic h  th e  s e n te n c e s  a p p e a r  c h a n g e s  th e  in te r p r e ta t io n ,  
w h e th e r  th e  im p e ra t iv e ,  in  a l te r n a t in g  w i th  o th e r  s t ru c tu re s ,  in v o lv e s  th e  e x p re s s io n  o f  a n  
o rd e r ,  a n d  w h e th e r  th e r e  e x is ts  a n y  d ia c h r o n ic  c h a n g e .

K e y w o r d s : s p e e c h  a c t s ,  i m p e r a t i v e ,  s u b j u n c t i v e ,  i l l o c u t i o n a r y  a n d  p e r l o c u t i o n a r y  a c t s .
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Como es sabido, desde m ediados de la década de los noventa, los 
estudios centrados en la pragm ática se han  increm entado. Uno de los 
temas que ha suscitado mayor interés ha sido la cortesía verbal, en tendi­
da como el conjunto de mecanismos o habilidades lingüísticas supedita­
das al m antenim iento adecuado de las relaciones sociales (Haverkate 
1979 y 1994; T urrión 2013). La finalidad de la llamada cortesía verbal no 
es garantizar una  mejor transmisión de la inform ación, sino regular el 
com portam iento de los interlocutores en la conversación, minimizando, 
o al menos atenuando, la posibilidad de que existan conflictos de inte­
reses m ediante el establecimiento de relaciones basadas en la cordiali­
dad y la cooperación entre los participantes de los actos comunicativos 
(Escandell 1996).

Entre los estudios centrados en la cortesía, llama la atención en par­
ticular la reflexión en torno a los actos directivos, y específicamente en 
torno  a la expresión de los m andatos directos o indirectos, dadas las con­
secuencias que pueden tener en  la relación entre hablante y oyente, 
puesto que suponen la form a más directa de conseguir que otra persona 
realice una acción, contexto en el que se ponen  en riesgo los principios 
básicos de la cortesía (Haverkate 1979). Por ello, en este tipo de situa­
ciones se puede optar por una atenuación de la carga emocional a través 
del uso de estrategias indirectas. Este trabajo in ten ta  contribuir al análi­
sis de la cortesía en actos que se form ulan como m andatos mediante el 
análisis de datos extraídos de corpus. Se trata del resultado parcial de 
una investigación mayor cuyo objetivo es contrastar el funcionam iento 
de estas estrategias en dos dialectos del español, el español de España y 
el español de México, bajo la prem isa de que estas dos variantes se carac­
terizan por resolver de distintas m aneras cuestiones relacionadas con la 
cortesía y la pragmática (Company 1994, 1995a, 1995b, 2002 y 2007). 
Como un prim er acercam iento, en  esta ocasión el análisis se basa única­
m ente en datos pertenecientes a la variante mexicana, que serán con­
trastados en una etapa posterior de esta investigación con datos corres­
pondientes al español de España y tam bién en otros tipos de registros 
lingüísticos.

El análisis propuesto se basa fundam entalm ente en la teoría de los 
actos de habla planteada por Austin (1962) y desarrollada posterior­
m ente por otros autores (Anscombre 1959; Blakemore 1992; Carston 
2002; Davis 1980; Leech 1983; Lyons 1977; Sbizá 2001; Searle 1969, 1975,

1 Agradezco la lectura y los generosos com entarios de Mar G arachana a una  versión anterior de 
este trabajo.



1983, 1995, 1998, 2000; Sperber y Wilson 1986; Strawson 1964; Stubbs 
1983; Wilson 1999; Wilson y Sperber 1988 y 1993), que postula que los 
enunciados solo reflejan hechos en algunos casos, puesto que en otros 
realizan actos, afirmación a la que siguieron nuevas reflexiones sobre la 
tipología de los actos de habla, su form ulación, sus funciones discursivas 
y las relaciones interpersonales que los hablantes establecen en ellos.

Bajo el panoram a descrito, me interesa analizar en qué m edida el 
contexto discursivo influye en la interpretación del significado, en ten ­
diendo por contexto una situación en la que in tervienen factores extra- 
lingüísticos, por ejemplo, el am biente en el que se da la comunicación, 
el conocim iento com partido por los hablantes, las relaciones interperso­
nales, la cultura, etc., pues los estudios citados p lantean que, para enten­
der el significado de lo enunciado no es suficiente hacer un  análisis sin­
táctico y semántico de las oraciones, sino que tam bién es im portante 
valorar otros elementos, por ejemplo, las creencias y las actitudes de los 
hablantes, las presuposiciones, las implicaturas conversacionales, etc., 
pues en algunos contextos legitiman o justifican la aparente discordan­
cia entre la gram ática y el uso, o bien, entre la form a y el significado. Esta 
propuesta se suma a otros trabajos sobre cortesía en el español 
(Company 1995b, 2002 y 2007; Grande Alija 2006; Haverkate 1994; 
Reynoso 2005; Turrión 2013).

2. O b je t iv o

El objetivo de este trabajo es analizar diversas construcciones sintác­
ticas de las que cabe suponer que expresan mandatos, ya sea desde un 
punto de vista formal o discursivo, y que corresponden  a lo que Austin 
(1962: 117) llama actos ilocutivos. Dado que en  ellos la intención del emi­
sor parece ser expresar un mandato, los llamaremos actos directivos y los 
consideraremos den tro  de las estrategias de la cortesía verbal.

Con base en sus rasgos formales, hemos seleccionado como parte del 
corpus todos los enunciados expresados con un  verbo en imperativo, 
como los de (1), modo verbal que fundam entalm ente otorga fuerza ilo- 
cutiva de orden ( r a e / a s a l e  2009: §25.le ), más otros enunciados en sub­
juntivo, como los de (2), dado que se asimilan al paradigm a del imperati­
vo ( r a e / a s a l e  2009: §42.3a) y , por último, otros tipos de construcciones 
formalmente heterogéneas que expresan igualmente mandatos en el con­
texto discursivo en el que aparecen (3).

(1) Pueblo: ¡Viva Vasco!
VASCO: ¡Callad! El que se atreva a levantar la voz en mi presencia, el que un paso 
no más la planta mueva, en vez de hallar al que proclam a amigo mi misma espa­
da le dará el castigo ( Vasco Núñez de Balboa, 429)



J u v e n t i n o :  ¡M a ñ o s a ! ¡ C o n t ig o  es in ú t i l  h a b la r !  ¡A n s e lm o , v e n !  Ya v is te  lo  q u e  h a ­
b ías  d e  ve r. Ya b e b is te  lo  q u e  h a b ía s  d e  b e b e r  (El Encanto, Tendajón Mixto, 118 )

( 2 )  E l s ir v ie n te  q u e  le  a c o m p a ñ a b a  d e s c e n d ió  v e lo z m e n te  d e  su c a b a lg a d u ra  y fu e  a 
te n e r  p o r  la  b r id a  la  q u e  d e ja b a  su  a m o . L u e g o  se in c l in ó  p a r a  q u i ta r  a és te  las 
espu e las .
-N o , Marcos —d í jo le  d o n  M ig u e —, no m e las quites p o r q u e  n o  ta rd a m o s  e n  ir n o s  
(La parcela, 14)
¿ Q ué p a p e l h a r ía  y o  si e s tu v ie s e  p re s e n c ia n d o  c o n  t r a n q u i l id a d  q u e  u s te d e s  se a ta ­
c a ra n  a m a n o  a r m a d a  to d o s  lo s  d ías?  Comprenda q u e  eso n o  p u e d e  s e r (La par­
cela, 118)

( 3 )  - T u  o b l ig a c ió n  y la  d e  tu s  c o m p a ñ e r o s  será evitar q u e  lo s  m o z o s  d e  m i  c o m p a d re  
se a p o d e re n  d e l M o n te  (La parcela, 108)
T e  necesito e s ta  ta rd e  c o m o  a la s  c u a t ro ,  c o n  to d o  y c a b a llo ;  a n d a  a la  h a c ie n d a  y 
m e  h a b la s  e n  c u a n to  l le g u e s  (La parcela, 77 )
- E h ,  d o n  A r t e m io ,  ¿se s ie n te  m a l?
- N o ,  es e l c a lo r .  E s ta  re s o la n a .  ¿ Q u é  hay, M e n a ?  ¿Quiere abrir las ventanas? 
- A h o r a  m is m o  (Artemio Cruz, 1 4 0 )

La diversidad de la m uestra se justifica en una afirmación del propio 
Austin (1962: 2) acerca de que no  siempre es fácil distinguir las pregun­
tas, las órdenes, los com promisos, etc., por medio de los insatisfactorios 
criterios gramaticales. Por tanto, el objetivo prim ordial que subyace 
tanto a la conform ación de la m uestra como a su análisis es clarificar la 
función ilocutiva más frecuente del imperativo en español, en oraciones 
como las de (1), así como identificar otro tipo de estrategias discursivas 
en nuestra lengua para expresar mandatos. Por último, nos proponem os 
explorar con qué frecuencia y po r qué los m andatos tam bién se expre­
san m ediante preguntas, como en  el tercer ejemplo de la serie de (3), 
que no tienen por objeto o b ten er respuestas de tipo informativo en la 
conversación, sino que constituyen lo que podem os caracterizar como 
actos realizativos indirectos, cuyo propósito es que el oyente cum pla una 
o rden (Austin 1962/1976; Leech 1983; Lyons 1977; Searle 1975; Sperber 
y Wilson 1986/1995).

En este trabajo exploraré cuáles son las condiciones discursivas para 
que los mandatos se expresen m ediante preguntas, en contraposición con 
el uso de verbos en imperativo o en  subjuntivo, con la intención de iden­
tificar algunos patrones discursivos generales que arrojen luz sobre la rela­
ción y la interacción entre el nivel sintáctico, semántico y pragmático de la 
lengua, así como su impacto en el principio de cooperación establecido 
por Grice (1975), mediante el cual se consigue el equilibrio y el m anteni­
miento de la conversación. También me interesa averiguar si las estrategias 
discursivas empleadas están relacionadas con las jerarquías entre los parti­
cipantes.



3. E l  Co r p u s

El estudio está basado en un corpus extraído de nueve obras pertene­
cientes a dos géneros textuales, novela y teatro, correspondientes a la 
variante mexicana, seleccionadas en dos cortes cronológicos, siglos xix y 
xx, con la intención al iniciar el estudio de encontrar algún cambio rela­
cionado con la diacronía2. La variante dialectal elegida en esta ocasión fue 
el español mexicano, aunque tengo claro que está pendiente la amplia­
ción de la muestra a la variante peninsular en un estudio posterior para 
tener un punto de contraste entre las estrategias seguidas por ambos dia­
lectos, como señalé antes.

Si bien los textos seleccionados reflejan solo un nivel de lengua, tanto 
las obras como los géneros textuales fueron elegidos por estar escritos 
mayoritariamente en forma de diálogo en prosa y por incluir personajes 
pertenecientes a diversos sectores sociales. En cuanto a los periodos docu­
mentados, la muestra corresponde a los dos últimos siglos para los que 
existen textos con las características descritas, pues en el siglo xvin las 
obras teatrales están en verso. Aunque sabemos que existen otros géneros 
textuales igualmente interesantes, como el periódico, la crónica o diversas 
colecciones de materiales con entrevistas y corpus orales, considero que 
ninguno de ellos incluye los contextos propicios para la docum entación 
de actos directivos, razón por la que fueron descartados.

En la conformación de la muestra, fueron consideradas todas las apa­
riciones de verbos en imperativo; en subjuntivo asimilado al paradigma del 
imperativo y también otras estructuras predicativas que expresan m anda­
tos -incluso aquellas que carecen de verbo- en un promedio de 30.000 
palabras por género textual. Si bien puede parecer que existe un desequi­
librio en cuanto al núm ero de obras elegidas no es así, pues lo im portan ­
te en términos cualitativos no son las obras como tal, sino el núm ero de 
palabras fichadas por género textual en cada siglo.

En total, el corpus está conform ado por 512 construcciones extraídas 
de una novela por cada siglo; de dos obras de teatro escritas en  el siglo 
xix y de cinco correspondientes al xx. Como dije antes, la selección de 
las obras narrativas elegidas, así como la del género dramático se debe a 
la alta incidencia de diálogos, condición necesaria para la expresión de 
mandatos. El cuadro 1 resume los resultados cuantitativos generales. La 
inform ación bibliográfica al respecto puede verse al final, en el aparta­
do 7.

2 Este trabajo forma parte de una investigación más amplia en proceso, sobre la expresión de los 
mandatos en el español mexicano, desde una perspectiva diacrònica mayor. Proyecto p a p im e  (PE  

400613) de la DGAPA de la UNAM.



siglo novela teatro

XIX 42% (137/326) 58% (189/326)

xx 28% ( 53/186) 72% (133/186)

total 37% (190/512) 63% (322/512)

4. LOS ACTOS DE HABLA Y LOS ACTOS DIRECTIVOS

En la teoría de Austin (1962: 12-24), el efectuar un acto de habla 
mediante una oración gramaticalmente correcta y con sentido implica ade­
más un compromiso con el entorno, porque al hablar se realizan distintos 
tipos de actos: solicitar información, ofrecerla, disculparse, expresar indife­
rencia, agrado o desagrado, hacer invitaciones, amenazar, rogar, pedir, orde­
nar, comprometerse, entre otros. Como es sabido, el acto de habla consta de 
tres niveles: 1 ) de un acto locutivo, el contenido de la proposición en sí; 2 ) de 
un  acto ilocutivo, la intención concreta del emisor en el acto de habla y 3) 
de un acto perlocutivo, que constituye el efecto buscado o no que el enuncia­
do produce en el receptor en determinadas circunstancias, aunque solo 
sean los estados mentales que ocasionan las palabras en los interlocutores.

Además de la distinción planteada entre los tres niveles descritos, Austin 
caracteriza los enunciados realizativos o performativos, como los de (4), en los 
que la enunciación coincide con el acto mismo expresado por el verbo, a 
diferencia de los no realizativos o constatativos, con los que únicamente aseve­
ramos y que pueden ser por tanto verdaderos o falsos (5). Para la teoría de 
los actos de habla, resultan interesantes sobre todo los primeros, pues con 
ellos transformamos las relaciones interpersonales y nuestro entorno dado 
que, en términos de Austin, sirven para realizar cosas con palabras.

(4) Te prom eto  que iré 
Te juro  que así fue 
Te ord en o  que vengas

(5) El sábado pasado fu i al cine 
Te am o
Te vi anoche

Por lo general, los enunciados realizativos tienen un verbo en prim era 
persona singular en presente de indicativo (Garrido 1999: §60.1.2.4.; 
Portolés 2004: 174; r a e / a s a l e  2009: §42.2e)3. La dificultad, sin embargo, 
está en que muchas veces los enunciados realizativos no tienen una estruc­

3 También pueden ir en  primera persona d e  plural (Les prom etem os asistir a la ju n la );  se pueden  
construir mediante pasivas reflejas (Por este conducto se  a v i s a  que no habrá clases mañana)', con  oracio-



tura sintáctica diferente de la de los no realizativos, por lo que habrá que 
analizar el contexto discursivo y las relaciones entre la sintaxis, la semánti­
ca y la pragmática para identificarlos. Por ejemplo, muchos verbos de len­
gua, y otros que sin serlo se asimilan indirectamente a ellos, adm iten usos 
realizativos, como Lo niego; Lo admito; Te lo juro; Me disculpo; Te propongo que, 
etc., pero no todos los que pueden considerarse verbos de lengua los acep­
tan ( rae/ asale 2009: §42.2h); por ejemplo, no basta decir Te insulto para 
insultar a alguien.

Contrasta en este mismo sentido el verbo ordenar (rae/ asale 2009: 
§42.2i), puesto que es posible realizar una ‘acción de ordenar’ usando este 
verbo, como en (6 a), pero también mediante el uso de construcciones en 
imperativo (6 b ) , o bien con otros predicados con usos igualmente realizati­
vos (6 c).

(6) a. Le o rd en o  que se presente en mi despacito
b. P reséntate  en mi despacho
c. H aga lo que le digo

Las llamadas modalidades de la enunciación o modalidades enunciativas 
constituyen formas de expresar gramaticalmente ciertos actos verbales 
mediante estructuras sintácticas que les dan forma, pero no existen corres­
pondencias biunívocas entre acto verbal y modalidad enunciativa, aunque 
sí ciertas tendencias firmes que vinculan el primero y la segunda (Portolés 
2004: 180-183; rae/ asale 2009: §42.2j). Ciertamente, un  gran núm ero de 
oraciones interrogativas introduce preguntas, pero muchas otras constitu­
yen peticiones u órdenes, como en (7a), negaciones veladas, (7b), mani­
festaciones de sorpresa, (7c), propuestas, como en (7d), recriminaciones, 
(7e), y otros actos verbales en donde las preguntas no se em plean para 
solicitar información. De igual manera, las oraciones en imperativo se 
usan también para rogar, como en (8 a ) , para desear, (8 b ) , anim ar o recon­
fortar, como en (8 c), recomendar, véase (8 d) o bien para ofrecer algo con 
cortesía, como en (8 e).

(7) a. ¿Me enseña su pasaporte?
b. ¿Tengo yo la culpa de lo que te pasó?
c. ¿Cómo iba yo a saberlo?
d. ¿Ysi fuéramos al cine?
e. ¿Por qué me molestas?

(8) a. P erm ítem e que te explique
b. D iviértanse
c. T en confianza
d. Sé cuidadoso
e. Siéntate, por favor

nes atributivas con los verbos estar y quedar (Q uedas in v i ta d o  a la fiesta) y  por m edio  de algunas locu­
ciones (Te doy mi más sentido p é s a m e ) .



A partir de las diferencias entre los actos ejemplificados en (6 ), por un 
lado, y los de (7) y (8 ) por el otro, se ha establecido una  distinción entre: 
actos directos, enunciados en los que el aspecto locutivo e ilocutivo coinci­
den porque la intención del emisor se expresa de m anera explícita, y actos 
indirectos, aquellos en los que el ámbito locutivo e ilocutivo no coinciden, 
por lo que la finalidad de la oración es distinta a lo que se expresa direc­
tamente (Bach y Harnish 1979: 70; Garrido 1999: §60.1.1.4.; r a e / a s a l e  

2009: §42.2j; Sadok 1974: 73; Searle 1975: 59-60). Según Austin (1962: 19- 
24), los actos de habla tienen propósitos diversos; los mandatos, en con­
creto, pretenden dirigir el com portam iento de una persona de un modo 
determinado.

Ahora bien, de acuerdo con lo aquí planteado intentarem os, por un 
lado, determ inar cuál es la función discursiva de las construcciones en 
imperativo docum entadas y si, con base en  ello, pueden  considerarse 
actos directivos directos y, por otro, cuál y cómo es la relación que se esta­
blece entre la manifestación form al y la m odalidad enunciativa en el 
resto de las construcciones del corpus, que no incluyen un verbo en 
imperativo.

5. Análisis y resultados

Como se advierte en el cuadro 2, en el corpus se docum entan ma- 
yoritariam ente enunciados con un verbo en imperativo, como los de 
(9a), o bien en subjuntivo asimilado a ese paradigm a, com o los de (9b), 
agrupados en la segunda colum na. En (10) se ejemplifica el resto de 
formas, que suman en conjunto únicam ente en prom edio  el 6 % en los 
dos siglos, si bien las oraciones del xix presentan una  diversificación 
formal ligeram ente mayor. Llama la atención la escasa docum entación 
de perífrasis de obligación para expresar m andatos, posiblemente por­
que se tiñen de otros valores aspectuales o modales que “invaden” o 
matizan la obligación, por lo que no parecen ser un recurso productivo 
en el ámbito que nos interesa: la cortesía verbal y la expresión de actos 
directivos.



C uadro  2. Formas verbales documentadas

Siglo
imperativo 

y subjuntivo 
asimilado

presente
indicativo

perífrasis predicación 
sin verbo

futuro infinitivo

XIX 90%
(296/326)

6%
(21/326)

i%
(3/326)

i%
(3/326)

1%
(2/326)

- d e  1% 
(1/326)

XX 99%
(185/186)

- d e  1% 
(1/186)

- - - -

Total 94%
(481/512)

4%
(22/512)

- d e  1%
(3/512)

- d e  1% 
(3/512)

- d e  1% 
(2/512)

- d e  1% 
(1/512)

Él me dijo: “A n da a cuidar el Monte de los Pericos, pa que naiden se robe la 
leña. No dejes a naiden que la corte, sino a los que lleven boleta o a los que 
te paguen a tres centavos la carga”; y ansina lo hago (La parcela, 39)
Ah, Padilla, acércate. ¿Trajiste la grabadora? Si sabes lo que te conviene, la 
habrás traído aquí como la llevabas todas las noches a mi casa de Coyoacán 
(Artemio Cruz, 29)
-Ya sabe que no me sé asustar con el petate del muerto. H aga lo que quiera; 
verá si me defiendo (La parcela, 23)
M ujer: ¿Qué te daría yo primero: el agua, la plata, el oro, el vino? 
J u v e n tin o :  ¡N o a cep tes sus regalos!
A nselm o: (Enojado) ¡Cállate ya, viejo renegado! (El Encanto, Tendajón Mixto, 
113)

(10) -Oyes, me vas a hacer  e l favor de no decirle nada a tu padre; no quiero que se 
moleste conmigo (La parcela,, 50)
D o n  C a r lo s:  ¡Vaya el tal Diario al infierno! Si fuera el “Universal”. Ese es bueno: 
ya se ve... (A don Timoteo.) ¿Y m e qu iere  u sted  d ec ir  q u ién  lo  da? (A ninguna de 
las tres, 219)
-¡Mariana! -gritó don Pedro—, ¡el desayuno! (La parcela, 26)

U na vez identificado el uso mayoritario del imperativo y del subjuntivo 
asimilado a ese paradigma, dividimos este grupo en subgrupos, dado que 
un gran núm ero de casos corresponde al uso de la llamada segunda per­
sona del singular con tratamiento de usted en la variante de respeto 
( r a e / a s a l e  2009: §4.4d), forma discursiva que evidentemente puede inci­
dir en la interpretación ilocutiva del imperativo. Los resultados aparecen 
en el cuadro 3, en donde se advierte un porcentaje de uso amplio para la 
segunda persona de respeto, que se increm enta además diacrónicamente 
(del 18% en el xix > al 39% en el xx), en contra de una presunta tenden­
cia actual hacia la pérdida o al menos hacia la disminución de esta forma, 
con la que en el corpus se expresan mandatos en algunos casos ( l ia ) ,  aun­
que atenuados según veremos después, como en ( 1 1 b); también se usa 
para hacer peticiones (11c) e incluso súplicas, como en ( l id ) .  Los casos 
restantes, agrupados en la columna del extrem o derecho, corresponden a 
formas en subjuntivo en otras personas gramaticales, en donde el emisor 
está incluido, de modo que se trata de sugerencias o peticiones, como el

(9) a.

b.



caso de (1 2 ), o bien de subjuntivos con negación que expresan lo mismo 
prohibiciones, sugerencias o peticiones, como en (13).

Cuadro 3. Su bclasificación d e  las form as d e  im perativo y subjuntivo

Siglo imperativo y subjuntivo asimilado (454/512)

X IX

imperativo
imperativo 
2a persona 
de respeto

otras formas de 
subjuntivo

67% (198/296) 18% (54/296) 15% (44/296)

X X 50% (93/185) 39% (71/185) 11% (21/185)

Total 60% (291/481) 26% (125/481) 14% (65/481)

(11) a. Adrián: (Severo) ¡A ver si deja de gritar! ¿Q ué se creyó? ¡Aquí se respeta a la
autoridad! ¡Á ndele, ya m étase! ¡Escandaloso! (El Rey Mago, 58)

b. -Sea usted amable, Mr. Corkery. T elegrafíe  todo esto a las matrices interesa­
das en los Estados Unidos. Que muevan a la prensa de allá contra los ferro­
carrileros comunistas de México (Artemio Cruz, 118)

c. -Señor don Santiago —dijo al presentarse- a sus órdenes. ¿En qué puedo ser­
virle?
-No se trata de servirme, señor don Miguel, sino de servirle.
-Mil gracias. H á g a m e el favor de explicarme (La parcela, 115) 

d) -Señor don Miguel, por todos los santos del cielo —murmuró el párroco con 
voz suplicante.
-D é je m e , d é jem e, señor cura (La parcela, 148)

(12) D on  T im oteo: D e jem o s  estas cosas, don Antonio.
C l a r a :  Sí , yo también se lo ruego a usted, y después acaso tratarán ustedes eso 
con calma
D on C a r lo s:  Sí, sí, co n  calm a, “parole  d ’h o n n e u r ”, lo  p r o m e to  (A ninguna de las 
tres, 243)

(13) -Te buscaba para ordenarte que siguieras en tu lugar... No tengas cuidado; te 
mandaré refuerzo. N o  te  m u ev a s  de aquí hasta que te lo diga (L a parcela, 84) 
D on C a r lo s:  ¡Vaya! hermosa Mariquita, no recuerd e  usted mi error, que el cora­
zón me palpita (A ninguna  de las tres, 235)
Y no ju zg u é is  mi promesa aventurada ni extraña, yo quiero volver a España 
donde mis hijas están ( Vasco N úñez de Balboa, 436)

Me centraré ahora en el análisis del valor ilocutivo del imperativo, cua­
dro 4, en donde se incluyen los imperativos, como tales, y las formas de sub­
juntivo asimiladas correspondientes a la segunda persona singular de respe­
to usted, divididas en dos variables: las que expresan mandatos, frente a las 
que constituyen otros tipos de actos. Como puede advertirse, un alto por­
centaje no tiene como función ilocutiva ordenar, primer dato interesante en 
cuanto a las discrepancias entre el nivel locutivo e ilocutivo de los enuncia­
dos analizados, si bien se observa un  incremento en la coincidencia entre 
ambos niveles en el siglo xx, que aum enta del 40% al 65%4.

4 Estos resultados son interesantes porque son  justamente opuestos a lo que ocurre en perspec-



Cuadro 4. Valor ilocutivo  de l im perativo

Siglo mandatos otros tipos de actos

X IX 40% (100/248) 60% (148/248)

X X 65% (106/163) 35% ( 57/163)

Total 50% (206/411) 50% (205/411)

Dada la amplitud porcentual de usos correspondientes a actos que 
no expresan mandatos, la tarea siguiente fue analizar qué tipos de actos 
expresan. Debido a las diferencias observadas en la subclasificación de 
las formas de imperativo, frente a las asimiladas en función del rasgo 
“segunda persona de respeto usted”, decidí analizarlas por separado, 
pues mi intuición fue que en las formas que corresponden estrictam en­
te al paradigm a del imperativo p redom inaría  el valor de mandato, a dife­
rencia de lo que ocurriría con las formas de subjuntivo asimiladas, del 
tipo recuerde, mueva, haga, no piense, no lo vuelva a hacer, etcétera. De esta 
premisa, se desprenden los resultados de los cuadros 5.1. y 5.2., donde 
las formas aparecen divididas en  los que he llamado simplemente impe­
rativos frente a los imperativos de respeto —correspondientes a la persona 
usted-. Si bien en ambos casos p redom ina la función ilocutiva de o rde ­
nar, en efecto, el com portam iento den tro  de la subclase establecida es 
algo distinta en función del rasgo [ + / -  imperativo de respeto], sobre 
todo en el corte correspondiente al siglo XIX, donde la función prim or­
dial de la segunda persona de respeto es la expresión de peticiones o 
sugerencias, en tanto que las formas en imperativo estricto sí correspon­
den con el valor ilocutivo de expresar mandatos. Lo anterior contrasta, 
sin em bargo, con lo que ocurre  en el siglo XX, pues tanto las form as de 
imperativo como las de imperativo de respeto expresan mandatos, aun ­
que, cuantitativamente, son m enos que en el prim er siglo analizado. Así, 
podem os decir que aun cuando el uso del imperativo en el xx tiene con 
mayor frecuencia la función ilocutiva de o rdenar a diferencia de lo que 
ocurría  en otra época, el uso de estas formas es menos frecuente en  ese 
siglo.

tiva diacrònica con algunas formas perifrásticas, especialmente con [haber a/de + infinitivo], que se va 
alejando de la expresión de los mandatos para adquirir otros valores modales (Me gustaría correr un 
maratón, he de hacerlo un día de estos que me decida) y que, por tanto, merecerían un estudio comple­
mentario vinculado con este.



C uadro 5 .1 . Valor ilocutivo  de l im perativo

imperativo

Siglo mandatos súplicas peticiones 
o sugerencias deseo

X I X 44% ( 87/198) 32% (64/198) 24% (47/198) -

X X 63% ( 59/ 93) 5% ( 5 /  93) 30% (27/93) 2% (2/93)

Total 50% (146/291) 24% (69/291) 25% (74/291) <del 1% (2/291)

C uadro 5.2. Valor ilocutivo  del im perativo d e  respeto

imperativo

Siglo mandatos súplicas peticiones 
o sugerencias deseo

X I X 28% (15/54) 29% (16/54) 41% (22/54) -

X X 65% (46/71) 4% (3 /7 1 ) 28% (20/71) 3% ( 2 /7 1 )

Total 49% (61/125) 15% (19/125) 34% (42/125) 2% (2/125)

Los resultados presentados hasta ahora contrastan también con algu­
nos rasgos relacionados con el aspecto verbal de los predicados, pues si 
bien el emisor utiliza verbos en  imperativo y en el contexto en que se usan 
responden al nivel locutivo e ilocutivo de los mandatos, se trata solo de 
una aparente concordancia entre ambos niveles, pues el significado de los 
verbos en imperativo implica en sí mismo, en un porcentaje considerable, 
la ausencia de control o de participación voluntaria y de agentividad del 
participante al que se le hace el mandato. De manera tal que, en estos 
casos, las órdenes no son tales porque no pueden ser cumplidas dado que 
el destinatario del mandato no tiene control sobre los eventos referidos. 
En los resultados del cuadro 6  se observa una frecuencia considerable de 
oraciones como las de (14), que aum enta ligeramente en perspectiva dia­
crònica del xix al xx en las oraciones con verbo en imperativo y también 
en las de imperativo de respeto, condición que atenúa y modifica el valor 
ilocutivo de los enunciados.



C uadro  6. + / -  con tro l de l acto en u n c ia d o  por  el verbo  
qu e  expresa  un m andato

Siglo imperativo imperativo de respeto subjuntivo
+ control -  control + control — control + control — control

X IX 89%
(177/198)

11%
(21/198)

80%
(43/54)

20%
(11/54)

70%
(31/44)

30%
(13/44)

X X 85%
(79/93)

15%
(14/93)

77%
(55/71)

23%
(16/71)

71%
(15/21)

29%
(6/ 21)

(14) a. F u l v i a :  ¡Doña Isabel, olv idad  la rival!
D oña  Isabel: ¡Dios p o d ero so , p ro tege  al infeliz!
F u l v i a :  Con nudo estrecho nos unan a las dos eternos lazos, olvidad lo pasa­
do aquí en mi pecho (Vasco Núñez de Balboa, 452)

b. María: (Enfadada.) Buen modo de enamorar, ¡despreciar mi patria así!
D o n  C a r lo s :  (Sumiso.) D íg n e se  u sted  perdonar: ¡es tan difícil hallar una 
cosa buena aquí! (A ninguna de las tres, 234)

c. D o n  C a r lo s :  ¡Vaya! hermosa Mariquita, no recu erd e  usted mi error, que el 
corazón me palpita (A ninguna de las tres, 235)

Como último punto, me centraré en analizar la relación de jerarquía  
que existe entre el emisor del m andato y su interlocutor, con base en una 
división a partir de: 1 ) la igualdad jerárquica entre ambos; 2 ) una  mayor 
jerarquía del emisor y 3) una m enor jerarquía del emisor. Esta clasifica­
ción fue establecida a partir de la interacción de los personajes en las 
obras literarias analizadas. Para ello, se consideraron factores como la 
clase social del personaje, su oficio o profesión, así como los lazos de 
parentesco, puesto que en las obras elegidas esta inform ación es clara y 
relevante en la trama. Esta caracterización fue, de hecho, un factor impor­
tante para la selección de los textos.

Los resultados, sintetizados en el cuadro 7, muestran un incremento 
considerable de los enunciados en los que el emisor tiene una jerarquía 
mayor que el receptor, del 39% al 6 6 % y, por el contrario, una disminución 
de los casos en los que el emisor tiene una jerarquía menor. Estos datos con- 
cuerdan con la tendencia al incremento en el sentido de mandato, pues evi­
dentemente la mayor jerarquía del emisor refuerza el sentido de obligación 
en lo expresado y, por el contrario, disminuye o se atenúa en los casos en los 
que el emisor tiene una jerarquía m enor que su interlocutor.

C u a d r o  7. Relación de jerarquía entre emisor y receptor

Siglo igual mayor menor

X IX 35% (115/326) 39% (127/326) 26% (84/326)
X X 24% ( 45/186) 66% (122/186) 10% (19/186)



Cuando las relaciones jerárquicas entre ambos participantes en el acto 
de habla son iguales, los enunciados expresan mandatos y peticiones prác­
ticamente en la misma proporción, en prom edio en el 39% de los casos los 
primeros, y en el 40% los segundos, resaltados en negritas en el cuadro
8.1. Cuando la jerarquía del emisor es mayor, evidentem ente la propor­
ción de los mandatos se increm enta al 76% de los casos en promedio, en 
negritas en el cuadro 8 .2 . y, por el contrario, cuando la jerarquía del emi­
sor es m enor que la del receptor, cuadro 8.3., el núm ero de enunciados 
que expresan mandatos es m ucho menor, apenas llega al 13% en prome­
dio; en este tipo de relación, por el contrario, se increm entan los casos en 
los que las oraciones expresan súplicas, peticiones o sugerencias.

C uadros 8.1, 8.2. Y 8.3. R e la c ió n  d e  j e r a r q u í a  e n t r e  e m is o r  y r e c e p to r

Siglo Igualdad jerárquica entre emisor y receptor

mandatos súplicas peticiones 
o sugerencias deseos

XIX 36% (4 1 /1 1 5 ) 26% (30/115) 38% (44/115) -

XX 43%  ( 1 9 /  45 ) 11% ( 5 /  45) 42% (19/ 45) 4% (2/45)

Siglo Mayor jerarquía del emisor

mandatos súplicas peticiones 
o sugerencias deseos

XIX 75%  (9 5 /1 2 7 ) 11% (15/127) 14% (17/127) -

XX 77%  (9 4 /1 2 2 ) 1% ( 1/ 122) 21% (26/122) 1% (1/ 122)

Siglo M enor jerarquía  del emisor

mandatos súplicas
peticiones 

o sugerencias deseos

XIX 12%  (1 0 /8 4 ) 5 1 %  ( 4 3 /8 4 ) 37% ( 3 1 /8 4 ) -

XX 15%  ( 3 /1 9 ) 2 1 %  ( 4 / 1 9 ) 59%  ( 1 1 /1 9 ) 5%  ( 1 /1 9 )

A partir de los resultados anteriores, considero que el valor ilocutivo 
de los imperativos debe analizarse considerando el tipo de relación que se 
establece entre emisor y receptor. Tan es así que en los casos esporádicos 
en los que un emisor de m enor je rarqu ía  que el receptor utiliza un impe­
rativo, en el contexto aparecen elementos que dejan ver que, en estos 
casos, el mandato es una transgresión y que, como tal, se quebranta o se 
viola el principio de cooperación, pues es evidente que el oyente no va a 
cumplir la orden y que la relación entre ambos se vuelve rispida, por lo 
que el mandato se convierte casi en una amenaza, como se advierte en los 
ejemplos de (15). En el primero, un aguador -oficio de baja jerarquía 
social- le dice a don Alfeñique -personaje perteneciente a una mayor



clase social que é l-  que “se quite porque estorba”, actitud calificada como 
ofensiva por el personaje don Alfeñique. En el segundo caso, una emplea­
da doméstica le ordena a su patrona que se siente y le impide moverse 
mientras le relata, en tono amenazador, cómo mató a una mujer hace 
años, razón por la cual estuvo en la cárcel. En mi opinión, este segundo 
ejemplo es útil y muy claro para mostrar u na  inversión en la relación je rár­
quica entre los participantes del acto, no solo por el empleo del imperati­
vo por parte del personaje de m enor jerarquía, la em pleada doméstica, 
sino también por el hecho de que se dirige a su patrona en todo el texto 
en segunda persona de respeto, usted, excepto en este diálogo al final de 
la obra en donde hay un  cambio a la segunda persona de singular, tú: estra­
tegia discursiva que acentúa el cambio en la je rarqu ía  entre ellas.

(15) y en esto sentí un empujón horrible por detrás: el rostro vuelvo y vi a un agua­
dor maldito que me dice muy grosero: “Q u ítese , don Alfeñique, no estorbe con 
sus meneos el camino a los que pasan.” (A ninguna de las tres, 271)
M a r t a :  ¡Qué aire tan denso hay en este cuarto! ¡Hay que abrir un balcón! (Hace 
ademán de levantarse. Luisa la detiene.)
L u i s a :  ¡Siéntate, Martita! Martita, no es el aire el que nos alivia... a la mujer la ali­
vié yo de sus males cuando le enterré el cuchillo (El árbol, 160)

Como dije en la introducción, el último de los objetivos de este traba­
jo  era identificar otras estrategias para expresar mandatos e intentar res­
ponder por qué a veces se expresan como preguntas que no buscan obte­
ner respuestas de tipo informativo. No obstante, se recabaron muy pocos 
datos de este tipo en el corpus, por lo que en algún estudio posterior se 
ampliará la muestra, posiblemente incluyendo lengua oral o material 
audiovisual, para determ inar si el uso de actos directivos indirectos es más 
reciente en el español mexicano, finales del siglo x x  o principios del x x i ,

o bien si son más propios de un tipo de registro lingüístico que de otros; 
por ejemplo, en condiciones en las que no  se puede o no se quiere hacer 
patente la mayor je rarqu ía  del emisor frente al receptor, con el fin de man­
tener el principio de cooperación: cuando un padre no quiere parecer 
autoritario (16a); cuando una persona enferm a -y como tal dism inuida- 
pide ayuda (16b); cuando una autoridad espera obtener como respuesta 
de sus subordinados una actitud en la que asuman una conducta activa, 
que implique la toma de iniciativa en el desarrollo de acciones para gene­
rar mejoras comunes pero, sobre todo, porque su intención es que preva­
lezca -o  así se crea- la libertad de elección sobre las circunstancias del con­
texto.

(16) a. -Pídeme otra cosa, cualquiera que sea.
—No, ha de ser esta.
-No puedo, papacito.
-¿Y por qué no?
-Porque lo quiero mucho.



-¿Y a mí no?
-Dios bien sabe que sí.
-Pero el caso es que yo pierdo.
-No, papacito: no pierdes, porque a ti también te quiero con todo mi cora­
zón.
-Acabemos -gritó muy irritado-. ¿H aces o  n o  lo  q u e  te  digo? (La parcela, 128) 

b. -Eh, don Artemio, ¿se siente mal?
-No, es el calor. Esta resolana. ¿Qué hay, Mena? ¿Q uiere abrir las ventanas?  
-Ahora mismo...” (Artemio Cruz, 140)

6 . C o n c lu s io n e s

En este trabajo he presentado algunos factores de análisis que mues­
tran la importancia de analizar los enunciados desde una perspectiva for­
mal y discursiva, considerando los factores contextúales que los enmarcan. 
La interacción entre el nivel locutivo e ilocutivo de los actos arroja datos 
interesantes con respecto de las intenciones de los hablantes y las estruc­
turas sintácticas que se utilizan. El uso de las formas verbales estudiadas 
ejemplifica algunas estrategias de la cortesía verbal.

Si bien existe una relación de correspondencia entre la forma y el signi­
ficado de los enunciados, los resultados de este trabajo ponen de manifies­
to que esto no necesariamente es así, pues en el discurso, las relaciones entre 
los participantes en el acto de habla y el contexto pueden influir en los valo­
res que asociamos a jrriori con ciertas formas lingüísticas. A mi modo de ver, 
así ocurre en cuanto al uso y la frecuencia del imperativo en el periodo ana­
lizado pues, si bien constituye la mayoría de casos en los que se basa este 
estudio, hemos visto que su valor ilocutivo no es únicamente la expresión de 
mandatos, dado que en un porcentaje no desdeñable de casos corresponde 
a la expresión de súplicas y de peticiones. Asimismo, he mostrado que para 
determinar la función discursiva del imperativo es importante identificar el 
tipo de relación que se establece entre los participantes del acto de habla, 
pues de ello depende la interpretación del enunciado.

Soy consciente de que habrá que seguir trabajando en el análisis de 
estas y de otras estructuras que expresan mandatos para poder tener una 
idea más clara sobre las estrategias de cortesía verbal que se ponen en 
juego con respecto de la expresión de los mandatos y el uso del imperati­
vo, así como de la alternancia del imperativo con otras formas, por caso, 
las perífrasis de obligación; el em pleo de preguntas para las que no se 
espera una respuesta, que se asemejan a actos directivos y otras construc­
ciones que igualmente expresan órdenes.

Asimismo, creo que habrá que atender y considerar también en inves­
tigaciones subsecuentes la variación dialectal como un factor relevante 
para entender la interacción entre las formas y su valor discursivo, sin desa­



tender el hecho de que la relación puede sufrir cambios a través del tiem­
po según vimos, pues el valor del imperativo tiene en los dos periodos ana­
lizados usos y  valores discursivos distintos en relación con su frecuencia de 
uso y  los contextos en los que se docum enta. También será interesante y  

útil contrastar los cambios dialectales porque existen estudios para la 
variante española que muestran que el mandato indirecto es menos fre­
cuente que el directo (Turrión 2013), fenóm eno que parece no corres­
ponder plenamente a lo que ocurre en el español de México. Está pen­
diente también ampliar la muestra al siglo xxi y  diversificarla quizá con 
material audiovisual en el que se puedan docum entar contextos discursi­
vos en donde aparezcan las formas que nos interesan.
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